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Número 62 

Outubro de 2018 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU, relativas à área de Pessoal, 

que receberam indicação de relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. Os enunciados procuram 

retratar o entendimento das deliberações das quais foram extraídos. As informações aqui apresentadas não constituem, 

todavia, resumo oficial da decisão proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento 

prevalecente do TCU sobre a matéria. O objetivo é facilitar o acompanhamento dos acórdãos mais importantes do TCU. Para 

aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor das deliberações por meio dos lin ks disponíveis. 

 

Acórdão 2365/2018 Plenário (Pensão Militar, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Acumulação de pensões. Limite. Pensão militar. Pensão civil. Aposentadoria. Reforma (Pessoal). Disponibilidade de pessoal. 

Proventos. Vencimentos. 

É permitida a acumulação de uma pensão militar com os proventos de disponibilidade, reforma, vencimento ou aposentadoria; 

ou uma pensão militar com a de outro regime, nos termos do art. 29 da Lei 3.765/1960, com a redação dada pela Medida 

Provisória 2.215-10, de 31/08/2001. O benefício previdenciário do INSS é considerado para fins dos limites dispostos no 

mencionado artigo, haja vista que, em se tratando de pensão civil, quer seja previdenciária quer seja estatutária, a acumulação 

de benefícios recebidos dos cofres públicos deve ser entendida de maneira restrit iva. 

Acórdão 2447/2018 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Aposentadoria por invalidez. Laudo. Prazo. Validade. Imposto de renda. Isenção tributária. Doença especificada em lei.  

Para fins de isenção do imposto de renda a aposentados e pensionistas portadores de moléstias graves (art. 6º, incisos XIV 

e XXI, da Lei 7.713/1988), embora seja obrigatória a emissão de laudo médico oficial com prazo de validade em caso de 

doença passível de controle (art. 30, §1º, da Lei 9.250/1995), não há necessidade de reavaliação do beneficiário após 

transcorrido tal prazo, pois eventual ausência de sintomas da moléstia não implica a revogação da isenção tributária. 

Acórdão 2492/2018 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Aposentadoria. Renúncia. Desaposentação. Aproveitamento. Tempo de serviço. 

Não há fundamento jurídico para o aproveitamento, em nova aposentadoria, de tempo de serviço já utilizado em 

aposentadoria anterior, ainda que objeto de renúncia. Contudo, em caráter excepcional, podem ser registradas as concessões 

efetuadas à época em que a desaposentação era amplamente admitida na Administração Pública, considerando o disposto 

no item 9.2.1 do Acórdão 2.126/2018 Plenário e em homenagem ao princípio da proteção da confiança dos administrados. 

Acórdão 11857/2018 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Acumulação de cargo público. Proventos. Aposentadoria. Ato sujeito a registro. 

É legal a concessão de segunda aposentadoria estatutária a servidor que, já estando aposentado em outro cargo público, 

reingressou no serviço público em cargo não acumulável antes da vigência da EC 20/1998. No entanto, um dos atos de 

inativação não pode produzir efeitos financeiros, devendo o beneficiário optar pela percepção de um dos proventos , ante a 

vedação contida no art. 40, § 6º, da Constituição Federal c/c o art. 11 da EC 20/1998. 

Acórdão 12623/2018 Primeira Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pensão civil. Menor sob guarda ou tutela. Dependência econômica. Presunção relativa. Ônus da prova.  

Na concessão de pensão civil a menor sob guarda, há presunção relativa ( juris tantum) de dependência econômica entre o 

instituidor e o beneficiário, que pode ser afastada caso sejam apresentadas pela Administração provas que descaracterizem 

a relação de dependência. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2365%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Leis/L3765.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2215-10.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2215-10.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2447%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Leis/L7713compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/cciVil_03/Leis/L9250.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2492%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2126%2520ANOACORDAO%253A2018/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11857%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A12623%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 12632/2018 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Aposentadoria especial. Policial. Tempo ficto. 

É ilegal a contagem de tempo ficto de serviço prestado sob a égide da Lei 3.313/1957 proporcional ao aumento do tempo de 

serviço para aposentadoria implementado pela LC 51/1985. 

Acórdão 12643/2018 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

Conselho de fiscalização profissional. Admissão de pessoal. Concurso público. Princípio da publicidade. Anulação.  

É passível de anulação processo seletivo promovido por conselho de fiscalização profissional e, por consequência, os atos 

de admissão dele decorrentes quando verificada a ausência de publicidade do edital de abertura, em afronta ao princípio 

constitucional da publicidade (art. 37, caput e inciso II, da Constituição Federal). 

Acórdão 12875/2018 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Quintos. Acumulação. Função de confiança. Vedação. Legislação. 

É ilegal a acumulação, nos proventos de aposentadoria ou pensão, de parcelas de quintos incorporados na vigência da Lei 

8.911/1994 com a gratificação da função que lhes deu origem, a exemplo da função gratificada (FGR) de que cuida a Lei 

8.216/1991, por expressa vedação legal (art. 193, § 2º, da Lei 8.112/1990). 

Acórdão 13381/2018 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Ato sujeito a registro. Princípio da segurança jurídica. Princípio da razoabilidade. Princípio da eficiência. Aposentadoria. 

Contagem de tempo de serviço. 

Diante da constatação de exíguo tempo faltante para implementação do requisito temporal para aposentadoria , com vistas a 

evitar o retorno à atividade de ex-servidores já aposentados há longo tempo, o TCU pode, excepcionalmente, decidir pela 

legalidade do ato, em homenagem aos princípios da razoabilidade, da eficiência e da segurança jurídica. 

Acórdão 10037/2018 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministra Ana Arraes) 

Tempo de serviço. Aluno. Escola militar. Aeronáutica. Aluno-aprendiz. 

O período de graduação na condição de aluno civil vinculado ao Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) não é computável 

para fins de averbação de tempo de serviço para aposentadoria, pois não se confunde com tempo obtido na condição de 

aluno-aprendiz. 

Acórdão 10257/2018 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Aposentadoria especial. Policial. Tempo ficto. Insalubridade. Periculosidade. Penosidade. Contagem de tempo de serviço.  

É ilegal a contagem especial de tempo de serviço em atividades insalubres, penosas e perigosas quando da concessão de 

aposentadorias especiais de policiais (LC 51/1985), porquanto estas já são concedidas com tempo reduzido. A prestação de 

serviço em condições decorrentes do exercício de atividade policial não dá ensejo, simultaneamente, a dois benefícios, de 

idêntica natureza, com dupla redução do tempo de serviço necessário à aposentadoria. 

Acórdão 10668/2018 Segunda Câmara (Pensão Militar, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Pensão civil. Capacidade laboral. Invalidez. Vínculo empregatício. 

A existência de vínculo empregatício, ao denotar a capacidade laboral do beneficiário, torna ilegítimo o recebimento de 

pensão por invalidez, uma vez que esta pressupõe a total incapacidade para o exercício de atividade que garanta a 

subsistência. Os benefícios  pensionais têm caráter de substituição da remuneração, e não de complemento.  

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A12632%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3313.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp51.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A12643%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A12875%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8911.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8911.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8216.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8216.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A13381%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10037%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10257%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp51.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A10668%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Elaboração: Diretoria de Jurisprudência – Secretaria das Sessões 
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